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RESUMO 

 

O presente trabalho propõe-se a ser um estudo das abordagens da literatura sobre o 

possível processo de desindustrialização do Brasil que se iniciou em 1980 e perdura 

até os dias atuais. Trata-se de um estudo específico, que tem como propósito 

entender o porquê de uma mudança brusca da política econômica brasileira após a 

era desenvolvimentista, e analisar quais as consequências dessas escolhas no 

cenário econômico atual. Esta análise é baseada principalmente nos seguintes 

autores que discorrem sobre a teoria da dependência:  Fernando Henrique Cardoso 

e Enzo Faletto; Theotônio dos Santos, Ruy Marini e Mónica Bruckmann; além do 

economista José Gabriel Palma. 

 

Palavras-chave: desindustrialização; Brasil; teoria da dependência; economia; 

desenvolvimento. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Há algum tempo, é notado um aumento do debate a respeito de um possível 

processo de desindustrialização na América Latina. Duas linhas distintas da economia 

podem ser utilizadas para discorrer sobre o tema: os novos-desenvolvimentistas e os 

economistas ortodoxos. Os ditos novos-desenvolvimentistas sustentam a tese de que 

a economia brasileira vem atravessando um processo de desindustrialização nos 

últimos 20 anos, causado pela combinação perversa entre abertura financeira, 

valorização dos termos de troca e câmbios apreciados (LOURES et al., 2006; 

BRESSER-PEREIRA et al., 2009). Já os ortodoxos sustentam que as mudanças que 

ocorreram na economia brasileira nas últimas décadas não tiveram um impacto 

negativo na indústria e que a valorização do câmbio real resultante dessas reformas 

teria favorecido a indústria, permitindo a importação de máquinas e equipamentos 

tecnologicamente mais avançados — o que, por sua vez, teria viabilizado a 

modernização do parque industrial brasileiro e, consequentemente, a expansão da 

própria produção industrial (SCHWARTSMAN, 2009). 

Na década de 1970, a teoria da dependência, que “é uma explicação para 

compreender as razões sociais, econômicas e históricas que concorrem para manter 

a situação de pobreza de grande parcela das sociedades nacionais” (HAGE, 2013), 

chega ao Brasil por meio do trabalho de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Falleto 

— que defendem a continuação das políticas de importação na substituição da 

industrialização para proteger os países menos desenvolvidos da economia mundial 

capitalista (CARDOSO e FALETTO, 1979). No plano externo, a teoria da dependência 

também é utilizada para “analisar as desigualdades políticas e econômicas existentes 

entre os Estados industrializados, grosso modo localizados no Hemisfério Norte, e os 

dependentes, pobres do Hemisfério sul. É a dicotomia centro e periferia” (HAGE, 

2013). 

No início dos anos 1980, os países em desenvolvimento começaram a abrir 

suas fronteiras comerciais. A conclusão da Rodada do Uruguai (1994), considerada o 

“maior acordo comercial da História”, promoveu esse objetivo, ao reduzir as barreiras 

comerciais em muitos domínios de interesse fundamental para os países menos 

desenvolvidos, como foi o caso dos setores têxteis e agrícolas, cujos produtores 

também aderiram à Organização Internacional do Comércio (MILNER, 1999). 
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Segundo Milner, os países menos desenvolvidos passaram a utilizar as barreiras 

comerciais em excesso com a intenção de desenvolver e aumentar a industrialização 

nacional. Por um lado, a OMC acabou por induzir esses países a seguir suas regras; 

por outro, a transição que muitos países tiveram de economias comunistas para 

economias de mercado, no início da década de 1990, acelerou a tendência de 

liberalização do comércio mundial. Essas mudanças tiveram como resultado uma 

crescente liberação comercial ao redor do mundo (CASTELAR, 2009). 

Adotar ou não uma política protecionista para sua nação, observando se a 

subversão do interesse nacional no comércio livre seria resultado do conluio entre 

homens de negócio, não mais é que a procura dos grupos nacionais pela proteção ou 

liberação, levando em consideração a escolha que mais favorece o aumento do seu 

rendimento (SMITH, 1983). 

As indústrias pouco qualificadas e de mão de obra intensiva, que costumam 

apresentar uma penetração elevada e crescente das importações, estão 

frequentemente associadas a uma proteção elevada. Além disso, muitos mostram que 

as indústrias orientadas para a exportação e as multinacionais tendem a favorecer um 

comércio mais livre e a estar associadas a uma menor proteção (MILNER, 1999). A 

atenção dada aos grupos anti protecionistas é, particularmente, um movimento global 

em direção à liberalização do comércio. 

Buscar entender se houve um processo precoce de desindustrialização no 

Brasil, analisando diferentes autores brasileiros que discorrem sobre a teoria da 

dependência e o sistema-mundo para explicar tal efeito, será o foco deste trabalho. 

Esse processo pode ser analisado levando em consideração duas perspectivas:  (i) o 

uso da abertura das fronteiras comerciais (importação) de bens de consumo e a 

diminuição da participação industrial no PIB brasileiro, como também (ii) o 

investimento e o aumento de exportações brasileiras em commodities para atender 

uma necessidade global, levando em consideração as vantagens comparativas.    

Recentemente, Luiz Inácio Lula da Silva, atual presidente do Brasil, e seu  vice-

presidente, Geraldo Alckmin, afirmaram que “a desindustrialização precisa ser 

interrompida para gerarmos mais empregos de qualidade” (DA SILVA et al., 2023), 

haja vista que a indústria brasileira tem enfrentado dificuldades de crescimento e sua 

participação no PIB decaiu muito nos últimos anos. 
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A exportação de matérias-primas é importante, mas, em que pese o crescente 
conteúdo tecnológico associado, é mais vulnerável aos ciclos de preços 
internacionais. Uma economia baseada no conhecimento depende de 
recuperarmos nosso setor industrial, em benefício também de nossa soberania 
em setores como saúde, comunicações, defesa e energia. No entanto, 
estamos perdendo a corrida da sofisticação produtiva (DA SILVA et al., 2023). 

Para Lula e Alckmin, é necessário estabelecer uma política industrial inteligente 

e que mesmo os países mais liberais invistam em conteúdo nacional — seja para a 

construção de cadeias produtivas mais resilientes a choques, como o que provocou 

escassez de insumos na pandemia; seja para dar conta do imperativo da mudança 

climática, a “corrida espacial" do nosso tempo. 

A representatividade industrial no PIB brasileiro vem caindo bruscamente, de 

um pico de 24% nos anos 1980 para 10% hoje (FRAGA, 2023). Segundo Castelar 

(2009), essa situação é resultado de muitos fatores que impactaram a América Latina 

nos anos 1990, e isso inclui o Brasil, com a implementação de políticas liberais 

voltadas à abertura de capital estrangeiro, o abandono de políticas 

desenvolvimentistas, a supervalorização da moeda, a política de juros altos e o boom 

de commodities. No entanto, essas ações acabaram afetando o Brasil de forma mais 

ampla e significativa. 

Na prática, a estratégia de abertura comercial, substituindo o investimento 

interno em importações, acabou perfazendo e condenando o setor a um círculo de 

atraso tecnológico que dura até hoje (FRAGA, 2023). Mesmo países mais liberais 

investem em conteúdo nacional: seja para a construção de cadeias produtivas mais 

resilientes a choques, como o que provocou escassez de insumos na pandemia; seja 

para dar conta do imperativo da mudança climática, a corrida espacial do nosso 

tempo. (ALCKMIN, 2023).  

Isso posto, este trabalho tem por objetivo analisar as teorias desenvolvidas por 

pesquisadores brasileiros sobre o debate da desindustrialização (ou não) da economia 

brasileira a partir da teoria da dependência. Partindo desse contexto, para embasar 

esta análise, busca-se apoio principalmente nos seguintes autores: Fernando 

Henrique Cardoso e Enzo Faletto; Theotônio dos Santos, Ruy Marini e 

Mónica Bruckmann; e o economista José Gabriel Palma. 
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A partir disso, o primeiro item tem como intuito fazer uma breve análise da 

abertura comercial no Brasil a partir da década de 1980 e possíveis consequências 

dessa ação. 

No segundo item, será apresentada uma análise sobre as diferentes premissas 

da teoria da dependência e da teoria do sistema-mundo, utilizando apenas autores 

brasileiros. 

Por fim, uma análise econômica do Brasil no período de 1980 a 2020, levando 

em consideração as premissas apresentadas pelos autores e utilizando como base a 

balança comercial brasileira, índice de taxa de emprego e movimentação de 

commodities nesse período.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 

 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 FACES DA TEORIA DA DEPENDÊNCIA  

 

A necessidade de industrialização dos países da América Latina nasce em 

meio a um clima de guerra e como forma de planejamento governamental, segundo 

Hage. Para os estruturalistas, “os países que apresentam pauta de exportação 

amplamente baseada em produtos agrícolas são fadados à posição periférica e não 

têm condições de dar saltos de progresso técnico nem de planejar a vida nacional” 

(HAGE, 2013). Nesse cenário, os países latino-americanos investem grandes 

esforços de substituição de importações, num movimento que dura até os anos 1980. 

Já para os teóricos da economia clássica liberal, como Davi Ricardo, “os negócios 

internacionais são organizados informalmente pela DIT, na qual os países participam 

com vantagens comparativas” (HAGE, 2013). 

A Inglaterra exportava seu tecido em troca de vinho porque, dessa forma, sua 
indústria se tornava mais produtiva para o país; Portugal importava tecido e 
exportava vinho porque a atividade portuguesa poderia ser mais 
beneficamente utilizada por ambos os países na produção de vinho. Se houver 
maior dificuldade na produção de tecidos, na Inglaterra, ou na produção de 
vinho, em Portugal [...], o comércio imediatamente cessará (RICARDO, 1973). 

Não existe homogeneidade quanto à teoria da dependência no Brasil. De um 

lado, os teóricos ortodoxos acreditam que a importação de bens de consumo foi e 

ainda é uma forma de desenvolver a indústria brasileira — para isso, utilizaremos a 

obra de Fernando Henrique Cardoso e Enzo Falleto. De outro lado, os neomarxistas 

abordam como a exportação de bens primários foi utilizada para estigmatizar o 

posicionamento do Brasil no setor primário. 

 

2.1.1 FHC e Enzo Falleto: um olhar weberiano 

 

Em sua obra Dependência e Desenvolvimento na América Latina, os autores 

afirmam que os teóricos cepalinos desconheciam a relação entre sociedade e 

economia: 

A noção de dependência alude diretamente às condições de existência e 
funcionamento do sistema econômico e do sistema político, mostrando a 
vinculação entre ambos tanto no que se refere ao plano interno dos países 
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como ao externo. [...] A esfera política do comportamento social influi 
necessariamente na forma do processo de desenvolvimento (CARDOSO et 
al., 1977). 

Essa crítica não era voltada apenas a um tipo de industrialismo, abarcando 

também a chamada fazenda tradicional, conhecida como enclave. “A base econômica, 

de exportação agrícola, que transformou aqueles países em plataformas 

especializadas para os centros hegemônicos” (HAGE, 2013), tratava de territórios, 

coloniais ou semicoloniais, cuja função era abastecer países industrializados com 

certos produtos que, para alcançar níveis altos de eficiência, necessitavam de arranjos 

políticos, sociais e de organização: território específico para açúcar, café e tabaco e 

meios políticos apropriados; uma oligarquia agrária; e uma mão de obra conveniente. 

Antes os escravos, agora muitos trabalhadores de baixa instrução (CARDOSO et al., 

1977). 

Para os autores, existem diferentes rotas para alcançar o desenvolvimento, e 

isso vai muito em linha com as condições estruturais e históricas de cada país. Não 

há como comparar países capitalistas desenvolvidos com países latino-americanos, 

pois estamos tratando de diferentes processos, aplicados de diferentes formas. Além 

disso, podemos considerar a ideia de dependência até a página dois, pois o termo 

mais adequado seria o de interdependência entre países do norte e sul global, haja 

vista que um território que não possui autonomia dificilmente conseguirá construir 

poder centralizado. Afinal, todas as decisões acabam advindo do exterior, sob a 

perspectiva de interessados (banqueiros, importadores, investidores). “Não se pode 

ignorar a outra parte da equação que mantém o país na dependência, as relações 

sociais internas e a cultura de classe. Estudar a economia por meio da sociologia é 

reparar que as classes dominantes latino-americanas no período agroexportador 

tinham adquirido mentalidade ‘cosmopolita’, liberal”. (HAGE, 2013). Nesse cenário, 

alternativa apresentada por FHC e Falleto seria: 

As alternativas que se apresentariam, excluindo-se a abertura do mercado 
interno para fora, isto é, para os capitais estrangeiros, seriam todas 
inconsistentes, como o são na realidade, salvo se se admite a hipótese de 
uma mudança política radical para o socialismo (CARDOSO et al., p. 120, 
1977). 

Assim, a conclusão é de que a única alternativa restante fora a abertura ao 

capital estrangeiro, uma vez que a reprodução do capital não aconteceria 
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internamente. A necessidade de financiamento, o investimento em tecnologia e todo 

o aparato ao redor também dependiam de investimento estrangeiro (HAGE, 2013). Os 

autores defendem um novo tipo de dependência, que, diferentemente da anterior, de 

superexploração imperialista, seria um acordo entre interesses internos e externos 

(HAGE, 2013). 

Esse contexto envolveu três atores: o capital do Estado, o capital nacional e o 

capital internacional. A partir do governo de Juscelino Kubitscheck, com a abertura 

econômica, multinacionais migraram para o Brasil, apoiando ainda mais a 

internacionalização de mercados brasileiros — mas, ainda sim, de forma dependente 

(HAGE, 2013). Foi nessa época que, para os autores, o país percebeu suas maiores 

taxas de crescimento, assim tendo sido possível recuperar a industrialização que fora 

restrita no passado. Cardoso e Faletto não percebem a abertura ao capital estrangeiro 

como um efeito negativo, pois o vínculo entre o desenvolvimento e a dependência 

externa funcionaria de forma plena (HAGE, 2013)1. 

 

2.1.2 Teorias da dependência e do sistema-mundo 

 

Fernand Braudel, considerado um dos principais teóricos do sistema-mundo na 

década de 1960, dá continuidade a uma tradição teórica que analisa o capitalismo 

como um fenômeno internacional (BRUCKMANN, 2011). O autor nomeia Theotônio 

dos Santos, Ruy Marini e Vânia Bambirra — autores brasileiros considerados “neo-

marxistas” — como precursores de sua teoria sistema-mundo, que dialoga com a 

teoria da dependência. 

Para Ruy Marini, autor da obra Dialética da Dependência, a dependência 

era entendida como uma relação de subordinação entre nações formalmente 

independentes, segundo a qual as relações de produção das nações dependentes 

são modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da dependência. 

Essa relação tende necessariamente a aprofundar a dependência, portanto, sua 

liquidação supõe a supressão das relações de produção que ela envolve (MARINI, 

1985). A divisão internacional do trabalho (DIT) representaria a consolidação de um 

desenvolvimento voltado para a relação de dependência da América Latina com o 

restante do mundo. 
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Assim, o autor parte da premissa de que existe um desequilíbrio nas trocas 

comerciais entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos e de que o imperialismo 

pode conciliar com a industrialização de um país de duas formas diferentes: por meio 

de investimentos diretos no setor em questão, capital financeiro; e por intermédio de 

transferência de tecnologias ultrapassadas que, às vezes, o empreendedor 

internacional empregava como investimento direto (MARINI, 2000).  

Marini também acredita que “a industrialização latino-americana não escapa da 

ótica imperialista, pois imperialismo e industrialização são componentes da mesma 

política externa das grandes potências. Contudo, no juízo marxista dessa relação 

resultam as contradições sociais que dão na revolução libertadora 

A industrialização se expressa, em um país atrasado, na agudização de 
contradições sociais de vários tipos: entre os grupos industriais e a agricultura 
e os latifundiários exportadores; entre a indústria e a agricultura de mercado 
interno; entre os grandes proprietários rurais e o campesinato; entre os 
grupos empresariais e a classe operária, assim como a pequena burguesia 
(MARINI, 2000, p.52). 

Marini ainda pensa que se trata de algo que, em alguma parte do tempo, terá 

de ser esgotada, posto que o convívio entre o nacionalismo e a importação de capital 

não é pacífico. (HAGE, 2013). 

A proposta e o avanço de uma teoria da dependência, a qual buscava ampliar 
a dimensão histórica de uma teoria do imperialismo como uma etapa superior 
da evolução do capitalismo como sistema mundial; e, ao mesmo tempo, uma 
tentativa de captar as linhas básicas da evolução desse sistema mundial, cuja 
estrutura, processos de longa duração, fases históricas e suas 
especificidades se condensam na sua evolução contemporânea.  A teoria do 
sistema mundial floresce, então, como resultado necessário desse esforço 
teórico de longa tradição, que forma o pensamento crítico contemporâneo 
(FURTADO, 2016, p.114). 

Marini apresenta três elementos que podem explicar a desindustrialização na 

América Latina naquele momento: a intensificação e ampliação de trabalho e a 

remuneração abaixo do necessário para a produção da força de trabalho que 

configurava a superexploração do trabalho — o que, em termos capitalistas, significa 

que o trabalho é remunerado abaixo do seu valor.1 

 
1  Ver ANEXO C (imagem) – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1985. Notícia sobre a queda de 

remuneração do brasileiro, comparando o final da década de 1970 e o início dos anos 1980. Apesar da 
redução da taxa de desemprego, a qualidade do serviço do trabalhador no Rio de Janeiro decaía, assim 
como o seu salário.  
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Nos três mecanismos considerados, a característica essencial está dada pelo 
fato de que são negadas ao trabalhador as condições necessárias para repor 
o desgaste de sua força de trabalho: nos dois primeiros casos, porque lhe é 
obrigado um dispêndio de força de trabalho superior ao que deveria 
proporcionar normalmente, provocando assim seu esgotamento prematuro; 
no último, porque lhe é retirada inclusive a possibilidade de consumo do 
estritamente indispensável para conservar sua força de trabalho em estado 
normal (MARINI, 1973, p. 157). 

Enquanto Marini tentava comprovar que o desenvolvimento capitalista se daria 

através de um rompimento da dependência, a partir de uma mobilização política que 

romperia a relação historicamente construída de controle dos países imperialistas, a 

teoria da dependência defendida por Cardoso e Falleto afirmava ser possível o 

desenvolvimento em uma situação de dependência, inclusive com semelhança às 

condições dos países centrais. (NEVES, 2012). 

Na visão de Theotônio, a teoria da dependência era uma teoria que recuperava 

discussões da formação social da América Latina para estudar a situação histórica do 

desenvolvimento capitalista e sua correlação com a dinâmica econômica mundial. A 

situação de dependência é aquela em que a economia de certos países está 

condicionada ao desenvolvimento e expansão de outra economia, sob a qual a 

primeira é submetida (DOS SANTOS, 1970, pág. 231). O início dessa relação é 

observado no período de 1930–1945, na esteira da incorporação do fordismo como 

regime de produção e circulação de bens materiais e da instalação das multinacionais 

na região, como possibilidade de um novo ciclo de expansão da economia mundial 

(DOS SANTOS p. 25 e 31). Conhecida como sistema-mundo, as novas economias: 

Tinham seu comportamento determinado por essa nova demanda 
internacional. Em consequência, elas tendiam, de um lado, a destruir e, de 
outro, a preservar as antigas economias de autossuficiência, tribais, 
familiares ou comunitárias que, antes, predominavam em todo o mundo. Se 
é verdade que o capitalismo não logrou substituir imediatamente essas 
economias locais ou regionais, ele rompeu desde então sua virgindade e as 
fez ingressar na lógica do mercado mundial (DOS SANTOS, 2016).  

O esforço teórico nasceu da análise de classe em nível nacional para 

compreender a necessidade de integrá-la numa escala planetária, sem ignorar, 

contudo, que a formação das burguesias europeias e norte-americana são também 

fenômenos articulados com a emergência do mercado mundial capitalista (DOS 

SANTOS, 2016). Os vários teóricos do sistema mundial insistiram sempre na 

existência de um só sistema econômico mundial, neste período, de caráter capitalista 
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e sob hegemonia norte-americana. A evolução da economia soviética e do bloco de 

nações a ela mais ou menos ligadas não havia sido capaz de sair do contexto 

determinado pelo sistema mundial capitalista. Sempre se esperou que a agudização 

desse conflito na década de 1980 destruiria o modelo de guerra fria que redefiniu as 

zonas geopolíticas mundiais (DOS SANTOS, p.32)  

Dos Santos reivindicou a teoria da dependência para a América Latina como 
referência básica para compreender a realidade, uma vez que a dívida 
externa, a condição de exportadores de excedentes econômicos e o fracasso 
do liberalismo político em compatibilizar a democracia e o desenvolvimento 
tornaram evidente o fracasso dos projetos autônomos. Também deixou clara 
a necessidade de abandonar a importação de modelos econômicos, sociais, 
políticos e culturais das economias centrais e de começar a considerar a 
estrutura de classes e as relações das forças produtivas: não é possível 
reduzir as realidades locais, sustentava, à economia mundial; mas tampouco 
podemos prescindir dela, assim como de suas três grandes variáveis: a 
revolução científica e tecnológica, o processo de globalização e a 
regionalização (ou as integrações regionais) (IGNACIO, 2021, p.4). 

Dentro da linha marxista de pesquisa, para explicar o comércio internacional, a 

teoria marxista da dependência se apresenta como uma síntese de um movimento 

intelectual e histórico na América Latina que reflete a acumulação teórico-

metodológica de crescente densidade do pensamento social na região e que se 

propunha a abrir um campo teórico e analítico próprio. A teoria da dependência propõe 

que o subdesenvolvimento das economias latino-americanas, assim como as demais 

economias periféricas na Ásia e na África, não era consequência da persistência de 

economias pré-capitalistas, mas resultado da forma em que estas economias se 

haviam integrado à economia mundial (BRUCKMANN, 2011). 

É uma teoria que critica os conceitos desenvolvimentistas que propunham 

iniciar um processo de transformação das economias pré-capitalistas e capitalistas. 

E, partindo desta premissa, criam-se conceitos como o sistema de centro-periferia, a 

categoria de dependência, a análise estruturalista da inflação, o colonialismo interno, 

a marginalidade, o debate sobre reformismo e a revolução (BRUCKMANN, 2011) — 

debate este que surge em um momento de posicionamento político do Terceiro Mundo 

dos Não Alinhados2, partindo de quatro diferentes correntes: 

a) o subdesenvolvimento conectado de maneira única com a 

expansão dos países industrializados; 

 
2 DOS SANTOS, Theotônio. Desenvolvimento e Civilização: Homenagem a Celso Furtado, Clacso: 

Eduerj, 201, p. 114, 2016. 



13 

 

 

b) desenvolvimento e subdesenvolvimento como aspectos diferentes 

de um mesmo processo universal; 

c) subdesenvolvimento que não pode ser considerado como primeira 

condição para um processo evolucionista; 

d) dependência não como somente um fato externo, mas que também 

se manifesta sob diferentes formas na estrutura interna (seja social, 

ideológica ou política)3.  

 Para a autora, que bebe da teoria desenvolvida por Dos Santos e Marini, 

a dependência, na América Latina, se origina no momento em que sua relação com 

os centros capitalistas europeus se insere na estrutura da divisão internacional do 

trabalho. A população urbana europeia encontra meios de subsistência na abundante 

produção agrícola originada na América Latina (MARINI, 2000). Esse fator, permite o 

aperfeiçoamento da divisão do trabalho e especialização industrial europeia e sua 

expansão em escala mundial (BRUCKMANN, 2011). 

As funções que cumpre a América Latina na economia capitalista 
mundial transcendem as necessidades dos países industriais, 
contribuindo para que o eixo da acumulação na economia industrial se 
desloque da mais valia absoluta para mais valia relativa, passando a 
produção a depender mais do aumento da capacidade produtiva do 
trabalho que da exploração do trabalhador. Enquanto que o 
desenvolvimento da produção nos países dependentes, articulado 
com a lógica de acumulação dos países centrais ocorrerá a partir de 
uma maior  exploração do trabalhador, isto é, através do 
aprofundamento da mais valia absoluta (BRUCKMANN, 2011, p. 65). 

Esse tipo de inserção da América Latina no mercado internacional contribuiu 

para desenvolver o modelo capitalista baseado na mais valia relativa, que permite que 

as economias industrializadas supram as necessidades de subsistência da mão de 

obra assalariada através de uma oferta mundial de alimentos (BRUCKMANN, 2011).  

Segundo a autora, as funções que cumpre a América Latina na economia 

capitalista mundial transcendem as necessidades dos países industriais, contribuindo 

para que o eixo da acumulação na economia industrial se desloque da mais-valia 

absoluta para mais-valia relativa, passando a produção a depender mais da 

capacidade produtiva do trabalho que da exploração do trabalhador, desta forma, a 

 
3 LOMSTRÖM, Magnus; HETTNE, Bjorn. La teoría del desarrollo en transición. México: Fondo de 

Cultura Econômica, 1990:15. 
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acumulação dos países centrais ocorre mediante uma maior exploração do trabalho 

(aprofundamento da mais-valia absoluta), e para Marini, aí está o caráter contraditório 

da dependência da América latina, que possui uma dinâmica de intercâmbio desigual.4 

A inserção de América Latina no mercado mundial contribuiu para 
desenvolver o modo capitalista baseado na mais valia relativa, que permite 
que as economias industrializadas atendam as necessidades de meios de 
subsistência da mão de obra assalariada através da oferta mundial de 
alimentos que alcança seu momento mais alto na segunda metade do século 
XIX (BRUCKMANN, 2011, p. 65). 

Esta oferta, que é influenciada pela depreciação dos preços dos produtos 

primários no mercado global, tem como consequência a diminuição do valor real da 

força de trabalho nos países industriais, o que, consequentemente, aumenta a 

produtividade do trabalho. Por seguinte, a América Latina favoreceu o aumento da 

mais-valia relativa, dada a inclusão no mercado mundial de bens, nos países 

industrializados (BRUCKMANN, 2011). 

O fortalecimento da integração regional exige uma nova visão 
estratégica que se insira em uma ampla discussão sobre o sistema 
mundial, a emergência de novas potências, o desenvolvimento de uma 
visão geopolítica que articule suas matérias de interesse que estejam 
em jogo, e a conformação de novas territorialidades a partir de um 
amplo movimento social debaixo a cimA.. Esta nova fase do 
pensamento regional tem como desafios a construção de uma 
estratégia de reapropriação dos recursos naturais, de sua gestão 
econômica e científica, o que exige uma nova discussão profunda da 
própria noção de desenvolvimento, de soberania, e da posição da 
América Latina na geopolítica mundial” (BRUCKMANN, 2011, pág. 
348). 

A teoria sistema-mundo foi contraposta pela “tradicional e conservadora” teoria 

da dependência de Cardoso e Falleto. Os autores “admitiam a intervenção de 

economias imperialistas nos países subdesenvolvidos da América Latina como uma 

alternativa pragmática” à inviabilidade de se estabelecer uma revolução socialista no 

continente, assim contrariando o mestre Florestan Fernandes sem com isso superá-

lo (BUCKMANN, 2011). Para eles, a posição subordinada dos países periféricos aos 

centros hegemônicos não se traduz obrigatoriamente em desvantagens e pobreza. 

“Embora a posição de dependência expressasse limitações à autonomia das unidades 

 
4 Ver anexo 4 (imagem) - Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1992. Artigo de opinião de economistas e 

empresários veiculado no periódico, sobre o processo de desindustrialização no país e principais 
consequências. 
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políticas, ela também poderia ser canal privilegiado para que as economias do sul 

ganhassem espaço com as potências industrializadas” (DOS SANTOS, 2000). 

No Quadro 1 estão sistematizados os parâmetros de análise da dependência 

do Brasil segundo os diferentes autores: 

 

Quadro 1 - Parâmetros de análise: dependência do Brasil (continua) 

 FHC E FALETTO MARINI DOS SANTOS BRUCKMANN 

ESCOLA 
Weberiana Neo-marxista 

(Revolucionaria) 
Neo-marxista Neo-Marxista 

ATORES 

Burguesia 
exploradora. 

Tríade: capital do 
Estado, capital 

nacional e capital 
internacional. 

 Capital estatal e 
seus 

representantes e 
as forças 
populares 

Estados 
nacionais e 
economias 
nacionais 
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Quadro 1 – Parâmetros de análise: dependência do Brasil (conclusão) 

 FHC E FALETTO MARINI DOS SANTOS BRUCKMANN 

ESTRUTURA DA 
DEPENDÊNCIA 

Interdependência e 
superação da pobreza 
nacional por meio de 

políticas públicas; melhorar a 
posição relativa do Estado 

no sistema internacional por 
meio da industrialização com 

meios mais avançados. 

Relação de subordinação 
entre nações independentes, 

onde as relações de 
produção das nações 

dependentes são 
modificadas ou recriadas 

para assegurar a reprodução 
da dependência. 

Polo central que extrai 
excedente de polos 

regionais e absorve os 
excedentes econômicos. 

Integrar as realidades 
nacionais, internacionais, 

transnacionais, 
multinacionais e globais que 
formam parte da economia 
mundial em um sistema em 

que seus distintos elementos 
estão integrados e são 

interdependentes entre si. 

ELEMENTOS DA 
ESTRUTURA 

a) há diferentes caminhos ou 
sequências que podem ser 

seguidos na busca pelo 
desenvolvimento, 

dependendo de condições 
históricas e estruturais 

específicas de cada país; 
 

b) existe uma particularidade 
dos processos de 
desenvolvimento; 

 
c) deve-se considerar o 
interno e externo, e a 
formação do Estado 

Nacional do país; 
 

d) Dependência na situação 
de enclave; 

 
e) internacionalização do 
mercado/industrialização; 

a) por meio de investimentos 
diretos no setor em questão, 

capital financeiro; 
 

b) por intermédio de 
transferência de tecnologias 
ultrapassadas que, às vezes, 

o empreendedor 
internacional empregava 
como investimento direto; 

 
c) imperialismo e 

industrialização compõem a 
mesma política externa das 

grandes potências; 
 

d) nega a possibilidade de 
ascensão ao menos 

econômica da América 
Latina por sua 

industrialização não ser 
original. 

a) polo central que extrai  
excedente de polos 

regionais e absorvem os 
excedentes econômicos; 

  
b) a acumulação de capital 
se encontra no centro do 

sistema; 
 

c) formação das empresas 
multinacionais depois da 
Segunda Guerra Mundial, 

que evoluem para empresas 
transnacionais. 

 

 

 

 

a) centro-periferia; 

b) Terceiro Mundo dos Não 

Alinhados; 

c) mais-valia absoluta para 

mais-valia relativa. 

 

 

Fonte: Cardoso e Faletto (1977), Cardoso e Faletto (2010), Limongi (2012),  Hage (2013),  Dos Santos (1996), Pimentel (2016), Marini (1973), Bruckmann 
(2011).
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2.2 CRITÉRIOS DE ANÁLISE 

 

Para a análise econômica a seguir, foi feito primeiro um recorte do período 

entre 1980 (que muitos teóricos afirmam ser o início do movimento de 

desindustrialização do Brasil) até os anos 2000. Posteriormente, foi feita uma análise 

levando em consideração o cenário econômico brasileiro a partir dos anos 2000 

(quando ocorre uma tentativa de recuperação desenvolvimentista, no primeiro 

mandato do governo Lula) até o governo liberal de Jair Bolsonaro (2019–2022). 

Foram levadas em consideração as taxas de crescimento do Brasil em relação 

ao mundo, a balança comercial, alíquotas médias das importações brasileiras, PIB 

brasileiro, participação da indústria e taxas de exportações em diferentes períodos, 

uma vez que são esses os indicadores utilizados para analisar se um país está 

passando pelo processo de desindustrialização ou não, e quais os efeitos que refletem 

principalmente em sua economia e seu desenvolvimento.   

 

2.3 DESINDUSTRIALIZAÇÃO: ANÁLISE ECONÔMICA BRASILEIRA NO PERÍODO 

DE 1980–2000 

 

Na década de 1980, o quadro da política econômica no Brasil ainda era 

desenvolvimentista, mas nossa economia paralisou em seguida. Segundo Castelar, 

vários fatores contribuíram para isso. 

Um dos mais importantes foi o fracasso dos países subdesenvolvidos em 
desenvolver-se, talvez o atestado principal dos limites desse tipo de 
estratégia, que depois seria reforçado pelo próprio desmantelamento da 
União Soviética e o abandono do modelo econômico planificado pelos países 
ex-comunistas”, segundo o autor, a década de 1980, foi notada por um baixo 
crescimento e grande instabilidade macroeconômica, “em parte, fruto de 
choques externos, mas também do acúmulo de problemas gerados pelos 
“desequilíbrios estruturantes” da estratégia de desenvolvimento adotada 
desde meados do século, em que distorções que se pretendiam temporárias 
e localizadas tornaram-se permanentes e cumulativas” (CASTELAR , 2009). 

Outro motivo foi a crise da dívida externa, instalada após uma decisão 

equivocada do governo Geisel, apoiado na ideia de que deveríamos crescer apoiados 

na poupança externa e seu III PND – Plano Nacional de Desenvolvimento, em 1985. 

O plano foi responsável por “atacar” os principais pontos de estrangulamento da 
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estrutura produtiva brasileira da época, a saber: infraestrutura, bens de produção e 

energia, favorecendo, assim, o aumento da inflação no Brasil (NATAL, 2012). 

Assim, o modelo de controle e comando do Estado foi substituído e o setor 

privado ganhou liberdade para decidir como, onde e quando investir e produzir. 

Os níveis altos das taxas de juros internas para induzir a captação privada de 
empréstimos no exterior, resultaram numa desastrosa política de 
financiamento das necessidades do setor público mediante as vendas cada 
vez mais volumosas de títulos do governo ao setor privado (CARNEIRO, 
1998). 

Ao Estado caberia, apenas, corrigir os desequilíbrios macroeconômicos 

acumulados nas décadas anteriores, ajustando as contas públicas e reduzindo a 

inflação. No mais, deveria concentrar sua energia em melhorar os indicadores sociais, 

notadamente na educação e na saúde; fortalecer as instituições; cuidar do meio 

ambiente; e concentrar seus investimentos em setores com elevados hiatos entre 

retorno social e retorno privado (CASTELAR, 2009). Abandonou-se, assim, a 

premissa da estratégia adotada anteriormente, de que a economia, teoria e política 

deveriam ser aplicadas conforme a situação atual do país (desenvolvido ou em 

desenvolvimento). “Convergiu-se, então, para a visão de que os fundamentos 

econômicos são os mesmos em países desenvolvidos e em desenvolvimento, e o 

objetivo das políticas públicas deve ser melhorá-los” (CASTELAR, 2009). 

Quando Fernando Collor assumiu a Presidência do Brasil em março de 1990, 

o cenário econômico interno era caótico, e uma crescente inflação assolava o país, 

chegando a 80%. Seu programa econômico “incluiu reformas estruturais, abertura 

comercial, redução do papel do Estado como produtor de bens e serviços e uma 

reorganização da administração pública federal” (WERNECK et al.,1998). Mas a 

grande cartada de seu governo foi a implementação de duas reformas: privatização e 

liberação comercial do Brasil, como mostra a Figura 1. 
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Figura 1 – Crescimento por década: 1981–2020 

 

Fonte: FMI / WEO  

 

De 1990 a 1993, o país reduziu suas barreiras não tarifárias, eliminando 

proibições de importações que vinham sendo aplicadas desde 1940. Em 1991, foi 

criado um programa de redução tarifária que perdurou até 1994 e resultou na queda 

da tarifa média de importação — de 32,2% em 1990 para 14,2% em 1994. Também 

foram feitos ajustes tarifários, o que parcialmente se explica pela intenção de impor 

disciplinas mais rígidas aos preços internos, durante o período inicial de 

implementação do Plano Real, com redução da tarifa média nominal para 11,2%. 

(WERNECK et al., 1998).5   

Mas uma preocupação crescente, vinculada a uma possível precipitação da 

desindustrialização do Brasil, começou a surgir nos debates econômicos, por causa 

da abertura comercial da economia, quando a eficiência produtiva brasileira foi posta 

à prova. Naquele momento, o Brasil dava um importante passo rumo à tendência de 

globalização mundial: abria as portas para importações de produtos, antes 

indisponíveis no mercado, ao mesmo tempo em que expunha sua frágil indústria 

doméstica — acomodada, graças à proteção que o governo garantia – à forte 

competição internacional. Em meio a liberalizações, desregulamentações e 

privatizações, o Brasil, que vinha de um bem-sucedido plano de regime 

desenvolvimentista, acaba sucumbindo à pressão externa e adotando uma política 

econômica liberal (MARTINS et al., 2015). 

 
5 Notar anexo 2 (imagem)  – Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1992, “Governo vai 

facilitar as importações”. 
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Figura 2 – Balança comercial brasileira 

 

Fonte: Adaptado de Banco Central.. 

 

Como se pode ver na Figura 2, entre 1995 e 1998, a balança comercial 

brasileira é regida majoritariamente pelas importações. Adiante, a Figura 3 mostra 

que, na década de 1990, esse investimento foi direcionado à compra de bens de 

consumo duráveis (eletrodomésticos, eletrônicos, celulares, automóveis etc.). Esse 

boom de tecnologia importada acaba por interferir de forma direta na queda do 

investimento na indústria brasileira. A nova política implementada seria, assim, 

incompatível com o desenvolvimento econômico brasileiro. E, nesse quadro de 

liberalismo econômico, a industrialização não é tida como prioridade, nem para os 

liberais nem para os economistas de esquerda. Segundo alguns teóricos, assim se 

inicia o possível “período de desindustrialização” no Brasil. 

 

 

 
 
 

Figura 3 – Alíquotas médias das importações brasileiras 
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Fonte: Secretaria da Receita Federal/Coget. Elaboração: Instituto de Ciências Econômicas e 
Gestão (Iceg). 

 

Desindustrialização, conceito definido por Rowthorn e Ramaswany em 1999, é 

uma redução contínua da participação do emprego industrial no emprego total de um 

país ou região. Essa desindustrialização, segundo os autores, tem início na década 

de 1970 nos países do norte global, chegando à América Latina apenas na década de 

1990 — período que coincide com o período de implementação de políticas públicas 

liberais6. 

 

Figura 4 – Participação da indústria no emprego  
(% do total) 

 

Fonte: Palma (2005, p.5). 
 

Os estudiosos que defendem a tese de desindustrialização no Brasil tentam, 

mediante teorias, explicar o efeito da abertura comercial — que, segundo eles, foi 

 
6 Ver anexo 6 (imagem): Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1996, “A indústria corre 

o risco de um retrocesso?” e “ Economistas fazendo uma análise a respeito da situação econômica 
brasileira.    
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precoce no Brasil. A primeira explicação para tal efeito é a chamada “doença 

holandesa”, também conhecida como o “boom das commodities”. Esse feito seria a 

sobreapreciação crônica da taxa de câmbio causada pela abundância de recursos 

naturais e humanos baratos, compatíveis com uma taxa de câmbio inferior àquela que 

viabiliza as demais indústrias de bens comercializáveis (PEREIRA, 2007). 

Essa dita doença holandesa seria fruto de mudanças econômicas neoliberais e 

teria a influência do “Consenso de Washington” — um conjunto de reformas que 

consiste em disciplina fiscal, aumento dos gastos públicos em educação e saúde, 

reforma tributária, taxas de juros determinadas pelo mercado, taxas de câmbio 

competitivas, abertura comercial, investimento direto externo, privatização, 

desregulamentação e respeito aos direitos de propriedade. Na década de 1990, essa 

doutrina serviu de base para uma agenda de desenvolvimento, em certo sentido 

implícita, tendo-se promovido nesse período amplas reformas estruturais, não apenas 

no Brasil como também em outros países latino-americanos (ALENCAR, 2009). A 

versão ampliada do Consenso de Washington, aplicada no Brasil, foi alvo de críticas. 

Autores argumentam que não é possível promover desenvolvimento adotando um 

único conjunto de políticas para todos os países em todos os momentos. “Cada país 

deve procurar uma estratégia de desenvolvimento adequada às suas características, 

seu grau de desenvolvimento e sua situação presente” (ALENCAR, 2009). 

O fato que chama atenção aqui é o precoce afastamento desses países em 

desenvolvimento da industrialização. O gráfico na Figura 5 mostra uma queda 

contínua na participação relativa do setor industrial a partir dos anos 1990, atingindo 

apenas 13% do PIB em 2012. Alguns economistas concordam que a sobrevalorização 

cambial — que estimula a importação — decorreu da abertura do fluxo de capital que 

gerou superávit na conta de capital do balanço de pagamentos (PALMA, 2015). 
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Figura 5 – Brasil: participação da indústria no pib corrigida 1947-2012 

 
Fonte: a partir de Sistema de Contas Nacionais, IBGE; e Bonelli, Pessoa e Matos (2013). 

 

A segunda causa da possível desindustrialização no Brasil seria o aumento de 

mão de obra global. Isso estaria diretamente relacionado à diminuição de indústrias 

nacionais, visto o aumento do valor da mão de obra nacional. Assim, a mudança na 

divisão do trabalho internacional, principalmente acompanhada da terceirização, 

influenciou diretamente no posicionamento dos países em desenvolvimento em 

corporações transnacionais de diferentes produtos (PALMA, 2005). A mão de obra 

está cada vez mais cara, as leis trabalhistas cada vez mais incisivas, e isso faz com 

que as indústrias procurem cada vez mais mão de obra barata, para terem um preço 

competitivo no mercado internacional.  

A terceira e última causa seria a chamada “ilusão estatística” (PALMA, 2005), 

que estaria diretamente interligada às mudanças nos procedimentos organizacionais, 

cujo objetivo é maior competitividade.  

Quanto ao recorte cronológico do estudo (como já demonstrado na Figura 4), 

foi a partir dos anos 1980 que o Brasil de fato começou a sentir interferências da 

possível desindustrialização; o que perdura até os dias atuais.  

O êxito da estratégia desenvolvimentista de industrialização no Brasil 

aconteceu da década de 1930 até 1970, uma vez que havia um bom investimento do 

Estado e também das empresas. Na década de 1990, o abandono do regime de 

política desenvolvimentista coincide com a implementação da teoria da vantagem 

comparativa, de David Ricardo. O período de desenvolvimento industrial no Brasil se 

encerra quando o país se inspira nessa teoria, baseada na ideia de que os países 
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devem se especializar em bens com custo de oportunidade reduzido para ser 

produzido, e pautada numa política de livre comércio entre os países. 

 

2.4 ANÁLISE ECONÔMICA BRASILEIRA A PARTIR DOS ANOS 2000. 

 

Houve uma tentativa de retorno da política desenvolvimentista7, em meados de 

2005. Mas foi mal-sucedida, uma vez que os avanços da industrialização, apoiados 

por novas políticas desenvolvimentistas, acabaram encontrando resistência das “big 

companies”  e, principalmente, dos EUA8 — que atuou de forma contrária às 

integrações que aconteciam na América Latina, como a CEPAL. 

A partir de 2003, o Brasil passou a ter acordos comerciais que favoreciam a 

exportação de produtos agrícolas9, especialmente soja e laranja, o que movimentou 

bilhões de reais. Todo o investimento (antes direcionado a atividades industriais) 

deslocou-se para o setor primário, o que pode ter contribuído para esse processo de 

desindustrialização. A Figura 6 mostra que houve um crescimento das exportações 

de produtos básicos (11,9% a.a.) entre 2000 e 2020, o que foi determinante para a 

expansão das exportações do país nas últimas duas décadas. 

 

Figura 6 – Participação dos fatores agregados nas exportações brasileiras 

 

Fonte: Ministério da Economia. 

 
7 Ver anexo 7 – Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000: “Ar-condicionado em alta 

– Mesmo com produção em queda, fabricantes comemoram redução das importações”.  
 
8 Ver anexos 8 e 9 – Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000: “Incentivo para 

importação de autopeças” e “Investimento bate recorde - Capital estrangeiro continua procurando o 
país. Já entraram U$ 5,4 bilhões.”  
 
9 Ver anexos 10 e 11 – Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000, “Milho é leiloado 

para conter inflação” e “Safra recorde a caminho - IBGE projeto 85,5 milhões de toneladas de grāos e 
preços de alimentos já caem”. 
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 Mesmo com políticas que interferiram e melhoraram a distribuição de renda10, 

e impactaram diretamente o poder aquisitivo dos consumidores, toda a indústria não 

conseguiu evoluir, dado esse cenário favorável ao consumo de bens industrializados 

importados. 

No segundo mandato da presidenta Dilma, a industrialização no país ensaiou 

uma aceleração, mas voltou a estagnar após o seu impeachment. O setor industrial 

foi atingido pela queda da produção nacional, e produtos importados ganharam novo 

fôlego, ressuscitando a lei de vantagens comparativas.  

A desindustrialização brasileira quase pode ser comparada a uma estagnação 

no desenvolvimento, principalmente pela perda de empregos industriais que impactou 

o país. O governo recente de extrema-direita que comandou o Brasil, pautado em 

desmontes de políticas que defendiam a produção nacional e investimentos internos, 

distanciou o país de suas chances de se reindustrializar. Segundo uma análise do 

IBGE de 2023, destacada na Figura 7, o setor industrial perdeu 9,6 mil empresas e 

um milhão de empregos industriais em 10 anos. 

 

  

 
10 Ver anexos 12 e 13 – Notícia veiculada no Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2010 – “Nível de 

emprego volta a ser positivo após 10 anos” e “Governo terá pior saldo da balança - A velocidade de 
crescimento da importação é espantosa" 
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Figura 7 – Gráfico de pessoas ocupadas na indústria brasileira 

 

Fonte: Pesquisa Industrial Anual - Empresas (IBGE). 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A desindustrialização, tema central desta análise, provém de um fenômeno 

complexo, que resulta de uma situação complicada entre decisões políticas, 

transformações econômicas e dinâmicas internacionais. O Brasil, que historicamente 

adotou uma estratégia desenvolvimentista, iniciada nos anos 1930, experimentou uma 

transição complexa na década de 1980, quando uma estagnação econômica 

interrompeu o plano nacional de desenvolvimento. As premissas dessas crises, como 

visto ao longo deste trabalho, advém de várias vertentes e fatores, podendo ser elas 

provenientes de conflitos de interesses externos ou  inconformidades estruturais que 

foram se acumulando ao longo dos anos no Brasil. O possível fracasso econômico de 

países desenvolvimentistas delineou um novo cenário nacional que se inicia com a 

crise da dívida externa e resulta na adoção de políticas liberais. 

Na década de 1990, os impactos das reformas estruturais, como privatização 

e liberação comercial, foram significativas. Foi no Governo Collor (1990–1992) que a 

abertura comercial começou a expor a indústria brasileira à concorrência global, 

desencadeando, assim, o possível processo de desindustrialização brasileira. Entre 

1995 e 1998, como analisado, a balança comercial demonstrou um crescimento 

maciço de importações e um boom de tecnologias estrangeiras que impactaram 

diretamente a indústria nacional brasileira, culminando no possível período 

denominado doença holandesa. O Brasil deixava de produzir tecnologia e passava a 

ser dependente, majoritariamente, da exportação de commodities. 

Em 2000, mesmo com uma tentativa de resgatar o desenvolvimento nacional, 

houve mais barreiras que investimentos. E todo o aporte direcionado ao setor primário, 

principalmente agrícola, contribuiu ainda mais para uma balança comercial pautada 

na exportação de mercadorias primárias. 

Após uma abertura comercial que impactou o país de forma irreversível, 

principalmente os teóricos do sistema-mundo tentaram trazer evidências de que o 

caminho que a política interna brasileira seguiu, também levando em consideração as 

interferências da Divisão Internacional do Trabalho (DIT), delimitaram o 

desenvolvimento nacional. Como a desindustrialização é um fator que perdura nos 

dias atuais, não conseguimos delimitar seu começo, meio e fim; porém, conseguimos 
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avaliar claramente as consequências que essa possível abertura precoce da 

economia nacional  que impactaram a economia atual do Brasil.  

A literatura brasileira até 2010 apresentava evidências de uma possível 

desindustrialização entre a década de 1980 e 1990. Com a mudança de regime 

cambial, em 2007, essas conclusões passaram a não ser tão assertivas. No entanto, 

índices (como aquele ilustrado na Figura 7) mostram que, sim, houve perda relevante 

da importância da indústria do país nos últimos 10 anos. Oreiro e Feijó afirmam que 

há sinais “inquietantes” da doença holandesa (ou seja, de desindustrialização) 

causada pela apreciação da taxa real de câmbio — o que resulta em valorização dos 

preços das commodities e dos recursos naturais  do país no mercado internacional. A 

partir daí, é possível aceitar a hipótese de que possivelmente o Brasil não possui 

características necessárias para ocorrência natural da desindustrialização, uma vez 

que esta aconteceu de forma precoce. 

A partir de  2015, o Brasil atravessa um período extremamente instável, 

marcado por um impeachment, uma pandemia e um governo de extrema-direita. A 

gestão de Jair Bolsonaro boicotou qualquer medida desenvolvimentista no país e 

adotou uma agenda em prol da privatização de órgãos estatais e do favorecimento de 

investimento externo (principalmente numa política bilateral entre Brasil e Estados 

Unidos). Eleito em 2022, o atual presidente, Luís Inácio Lula da Silva, possui uma 

agenda com premissas desenvolvimentistas, assim tendo um desafio importante pela 

frente.  

 Por fim, vale ressaltar que este trabalho não tem a pretensão de esgotar 

o tema, que é amplo e não apresenta começo, meio e fim. O objetivo é trazer para a 

discussão uma possível análise histórica do país e refletir como o atual presidente 

pode tentar reverter esse quadro aparente de desindustrialização — buscando pistas 

em países como a China, por exemplo, que passou de um país emergente para uma 

das maiores potências mundiais em 30 anos. Isso aconteceu graças a uma política 

nacionalista, que incentiva o aprimoramento de produtos nacionais e a qualificação da 

mão de obra, assim se consolidando no mercado internacional como um país que 

oferece produtos competitivos, tecnológicos e com alto valor agregado — algo 

proporcionalmente pouco exportado pelo Brasil por causa dos revezes sofridos por 

sua indústria. Mesmo que as condições da política chinesa sejam completamente 
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diferentes do Brasil, ela pode fornecer indícios e caminhos para um possível retorno 

da industrialização brasileira.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1990 
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ANEXO B – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1990 
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ANEXO C – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1985 
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ANEXO D – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1992  
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ANEXO E – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1992 
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ANEXO F – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1996 
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ANEXO G – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO H – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO I – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO J – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO K – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO L – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2000 
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ANEXO M – Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2010 
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